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Recorrida g DRF EM BOA VISTA - PR.

IRPF -LANÇAMENTO REFLEXO - O decidido no processo
principal faz coisa julgada no processo decorren-
te, por ter-se confirmado naquele o fato econCimiCo
causador . da "trilui...lag:Xo reflexa.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por . JOMO TERTULINOg

ACORDAM os Membros da Primeira ClAmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exígOncia ao decidido no processo

principal, através do acord'ão nr. 101-86.774, de 05/07/91, nos lermos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLUVE4' ..f:-•PF MoP'. F ," -- PROCURADOR DA EA
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SESSg0 DEN ,	 19 25	 if J-J, ,	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os. seguintes Conselhei-

ros:: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIAD

RODRIGUES CABRAL.
"
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RELATÓRIO

JOAO TERTULINO, domiciliado em Boavista-RR,

recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Receita

Federal naquela Cidade, através da qual foi confirmado o

lançaMento	 do	 Imposto	 de	 Renda	 -	 Pessoa	 Fisica

consubstanciado no Auto de Infração de fie 	 01/06,

pertinente ao exercício de 1991, lavrado em decorrVncia de

procedimento de ofício instaurado contra a empresa

CEREALISTA LITA LTDA., da dual e sócio, no processo n2

10245-000.097P93-41.

Em ação direta na referida empresa, foi

apurado que a mesma omitira receita operacional e, tendo em

vistz: o fato de ter optado pela tributação com base no lucro

presumido, a receita desviada da tributação refletiu na

pessoa física de seus sócios, como lucro presumido
j_

distribuído, na proporção da participação no capital social,

de acordo com os artigos 29 g 72, 34, inciso IV, e 397,

todos do RI P/80 9 baixado com o Decreto n2 05.450/00, c/c

artigo 12, inciso III da Dec.lei n2 1.895/81; Lei 7.980/09,

artigos 19, 62 e g 22, e IN 49/09.

O lançamento foi impugnado às fls. 22/25,

tendo o iliteressado se reportado ás razbes apresentadas no

processo principal.

Informação Fiscal às fls. 34/35, na qual seu

-signatário manifesta-se pela mantença integral do feito.

jr\f,4 4 ••

	

Ití	
___



PROCESSO N9 10245-000.101/93-16 	 3

Acórdão n9 101-87.029

Pela decisão de fls. :59/40 o lançamento foi

inte.gral Ilte mantido pela autoridade a quo 	 ao ar OUME.,? ri te

de que fora mantida a tributação na pessoa jurídica

CEREAL3S1A LAIA LTDA. e que a decisão proferida no processo

matriz faz coisa julgada no processo decorrente, por terem

causa comum.

Segue-se às fls. 44/47 o tempestivo recurso

para este Colegiado, cujas razeles são lidas em Plenario.

T
)

É o Relatório
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Examinando o Recurso n2 106.077 interposto

pela pessoa jurídica CEREALISTA LI TA LTDA. nos autos do

processo nP 10245-000.098/93-t1, mo qual este decorre, esta

C2mara, em Sessão realizada em 050794 por unanimidade de

Votos, através do Acórdão n g 101-86.774, deu-lhe provimento

parcial para excluir do c6mputo da receita omitida a

importãncia de Cr$ 26.112.043,00.

No caso, trata-se de tributação reflexa na

pessoa física dos sócios daquela referida empresa, de acordo

com os artigos 29, § 72, 34 IV e 397 do RIR/80, da qual o

interessado participa com 50% no seu capital social.

A jurísprud gncia do Colegiado cristalizou-se

no sentido de que o Julgamento do processo decorrente faz

coisa julgada no processo reflexo, no mesmo grau de

jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito

existente entre ambos.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao

presente recurso para ajustar a exig@ncia ao que foi

decidido no Acórdão n2 101-86774-,de 05 07-94.

Agh,.......mam	 04a' or
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